CONTABILIDADE: INSTRUMENTO DE SEGURANÇA 

SOCIAL CONTRA A CORRUPÇÃO

1. INTRODUÇÃO

A palavra corrupção origina-se do latim corruptione, que significa o ato ou efeito de corromper, decompor, perverter, desintegrar, ocorrendo assim a progressiva desintegração de um ser, através da ação de fatores externos ou internos, que levam a destruição total (Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, 1986).
A corrupção poderá apresentar-se de forma tangível ou intangível, tais como:

a) Forma tangível - são as que usam o dinheiro de maneira objetiva e material, por exemplo: propinas pagas a funcionários encarregados pelas compras da entidade, corrupção policial para não serem aplicadas multas, corrupção fiscal para redução ou eliminação do imposto a pagar, venda de notas fiscais frias.

b) Forma intangível - são as que usam algum favorecimento ou benefício de forma que o dinheiro não é utilizado diretamente, mas existe um benefício monetário indireto, por exemplo: compartilhamento de informações privilegiadas, contribuições políticas de favorecimento, fraude no controle de qualidade.

Podemos notar que o legislador deixou claro, em relação à corrupção no atual Código de Ética do Contabilista (1998), o seguinte:

Art. 3º - No desempenho de suas funções é vedado ao contabilista:

VIII – concorrer para a realização de ato contrário à legislação ou destinado a fraudá-la ou praticar, no exercício da profissão, ato definido como crime ou contravenção;

IX – solicitar ou receber do cliente ou empregador qualquer vantagem que saiba para aplicação ilícita;

Segundo Nye  (1967), a corrupção poderia ser definida como um comportamento que se desvia dos deveres legais e formais de uma função devido a interesses privados (pessoais, familiares, grupo fechado), de natureza pecuniária ou não. Distinguiu ainda três conseqüências da corrupção, que são:

a) Efeitos no desenvolvimento econômico;

b) Na integração nacional;

c) Na capacidade do governo em implementar seus planos e controlar os agentes econômicos.

A pessoa que possui o pensamento de se corromper irá analisar se os prováveis benefícios líquidos advindos deste ato irão superar os custos líquidos prováveis, e qual o seu custo marginal de  prosseguir na atividade corrupta. Como exemplo, poderemos citar a apropriação de um agente fiscal dos impostos que seriam recolhidos, já que as probabilidades de que seja descoberto e punido sejam nulas. 

Em relação a imputabilidade criminal, não poderíamos nos deter apenas na responsabilidade criminal das pessoas físicas, poderíamos também chamar a atenção para a responsabilidade das pessoas jurídicas. Atualmente, com o a sociedade que estamos vivendo, as pessoas jurídicas deverão aparecer também como delinqüentes. A sujeição criminal ativa da pessoa jurídica nunca foi muito desatenta no Direito; com a desmistificação do falso mito societas delinquere non potest, muito mais do que um testemunho da realidade, colabora com a admissão do princípio jurídico dito anteriormente (Rothenburg, 1997).

O combate e manutenção de um efetivo controle da corrupção possui um custo variável alto, tendo de ser levado também em conta os custos fixos inerentes à manutenção deste controle. Surgindo neste momento o conceito contábil de ponto de equilíbrio (breakeven point) que é o seguinte (Anthony et al, 1997, p.152):

“Os gerentes freqüentemente precisam conhecer o nível de produção no qual os custos de seus recursos são cobertos pelos lucros advindos de sua venda ou prestação de serviços. Como mencionado anteriormente, o nível ao qual o volume de vendas cobrirá os custos é chamado de ponto de equilíbrio.

É de especial interesse, no caso dos gerentes, terem de avaliar qual o investimento comercial de risco necessário para a obtenção dos lucros iniciais.”

Caso tivéssemos uns poucos casos de corrupção seria provavelmente prejudicial a manutenção de uma estrutura de combate a corrupção.

Poderemos então observar, através da análise de custos, de como a Contabilidade poderá auxiliar de forma eficaz na busca de qual é o nível ótimo de manutenção do equilíbrio entre os custos da manutenção de um controle anti-corrupção e os benefícios que a sociedade poderá desfrutar do mesmo, que seria o custo social marginal de redução da corrupção. Através do gráfico abaixo poderemos compreender melhor a importância do conceito de ponto de equilíbrio no combate à corrupção:








Sendo assim, a Contabilidade poderá auxiliar ainda mais no combate a corrupção? Pensamos que sim. Procuraremos, através deste artigo, apresentar algumas das possibilidades em que a Ciência Contábil poderá contribuir na prevenção e investigação de fraudes e corrupção, de forma a oferecer para a sociedade um nível de segurança adequado para o desenvolvimento econômico.

2. CONTABILIDADE E SEGURANÇA SOCIAL

O surgimento da Contabilidade, através do método das partidas dobradas por Luca Pacioli, ocorreu durante a época de uma urgente necessidade de controle da riqueza através do registro dos fatos econômico-financeiros, tanto por parte da Igreja Católica Romana quanto pelo início do capitalismo. Sendo hoje uma de suas principais atribuições o fornecimento de informações confiáveis e transparentes para a tomada de decisão e projeções de cenários econômicos-financeiros nos quais as entidades procuram manter-se operando e crescendo.

A Contabilidade possui, como sistema de conhecimentos, estudar e registrar o comportamento das riquezas que são integrados ao patrimônio da entidade, mediante as ações humanas (Herrmann Júnior, 1978). Ocorrendo a cada dia uma transcendência maior da tarefa contábil dos limites individuais para uma esfera holística, que preocupa-se com o todo e não somente com as partes, sem no entanto perder de vista a azienda (Sá, 1999).



O meta-contabilidade se adequaria muito bem ao período no qual estaremos entrando no século XXI, pois significa que a contabilidade está começando a transcender a visão compartimentada e fragmentada que possuía há alguns anos atrás, está se convertendo em uma Ciência mais multi e interdisciplinar. Numerosas estratégias têm sido feitas para conectar a atividade técnica contábil com as diferentes atividades da empresa, porém, encontram-se muitas resistências a esta nova forma de pensar a atividade contábil. 



A visão da meta-contabilidade, sob um ponto de vista da auditoria, é não somente ficarmos com o trabalho descritivo mas o explicativo e projetivo, sob um ponto de vista de utilizar o conhecimento em sua totalidade. Esta nova forma de utilizar a Contabilidade é que poderá trazer uma melhor compreensão do que realmente é a função do contabilista.

Observamos, em nossa economia, um aumento da acumulação de capital financeiro, implicando também em uma fragilidade financeira grave e grandes riscos financeiros sistêmicos. A dificuldade de regulação e controle destes riscos fazem com que exista uma mundialização financeira desigual e imperfeita, estabelecida na interligação entre sistemas nacionais separados e fortemente hierarquizados com uma graduação variável conforme os vários segmentos de mercado. Notamos, então, uma necessidade de padronizações contábeis internacionais para que as informações prestadas, através dos Demonstrativos Contábeis, sejam fidedignas e não contenham distorções. Novamente a contabilidade é chamada para que possa proteger a sociedade de manipulações e artificialismos que impediriam o desenvolvimento e confiança deste mercado nos dias atuais (Chesnais, 1998).

Surgindo assim uma figura importante no contexto financeiro: a gestão de riscos, que é o resultado da administração de volatilidades financeiras. Ficando clara a importância do contador neste contexto, principalmente no que diz respeito à medição aos princípios de qualidade. Um aspecto fundamental na gestão de riscos é a informação do valor da carteira em um determinado momento, e o procedimento de marcação dos ativos ao mercado de acordo com a cotação/avaliação do mercado. Tendo, assim, que o contador incorporar em seu trabalho cotidiano os termos: gestão de ativos e passivos, valor em risco, mercado de opções, swaps e mercado futuro, valor nominal, para que possa processar informações e elaborar relatórios e demonstrativos sem limitação geográfica (Carvalho, 1999).

Ainda neste raciocínio, o contabilista deverá ser capaz de avaliar o risco dos serviços que está prestando para que possa ter uma idéia da complexidade a ser enfrentada, e, ainda, avaliar melhor os honorários a serem cobrados. Adams (1991) destaca os seguintes fatores de riscos e níveis de risco de uma empresa:

FATORES DE RISCO
BAIXO RISCO
ALTO RISCO

Ambiente econômico
Seguro
Deprimido/Paralisado

Filosofia de gestão empresarial
Conservador
Agressivo

Segmento de mercado
Estabelecido e maduro
Novo e sujeito a mudanças

Sistema de controle interno
Forte e bem estabelecido
Fraco com estrutura centralizada

Histórico do trabalho de Auditoria Externa
Opinião sem ressalvas ou poucos ajustes a serem registrados
Não existiam Auditorias anteriores e/ou com pareceres c/ ressalvas, trocas freqüentes de Auditoria

Rotatividade da alta direção e do conselho de administração
Poucas
Muitas

Situação financeira e operacional
Forte
Fraca



Existência de possíveis conflitos com outras empresas
Fraca
Forte

Reputação dos gestores ou proprietários
Boa
Má

Experiência dos gestores ou proprietários
Boa
Pequena

Proprietários
Públicos
Privados

A empresa compreende e aceita o papel e responsabilidade do auditor
Claramente
Muito pouco

Existem conflitos internos de interesses
Insignificante
Significativo

Localização da empresa
Em cidade grande
Em cidade pequena

Nível de experiência do segmento de negócio onde a empresa atua
Baixo
Alto

O contador irá enfrentar um mercado de muita competitividade, no qual surgirá novamente o tema da corrupção. A ausência de transparência nos demonstrativos financeiros e um fluxo de informações constantes e rápidos resultando em desconfiança são ótimos ingredientes para uma grave crise financeira, tal como ocorreu no Sudeste Asiático. 

A corrupção e a crise financeira se desenvolvem rapidamente na incerteza de um mercado econômico-financeiro. Os contadores possuem uma responsabilidade social e moral muito grande porque são os profissionais que assinam as contas (Garcia, 1999).

Os dados quantitativos e qualitativos, produzidos pela Ciência Contábil, aplicados a uma determinada entidade, deverão oferecer ao usuário informações que possam auxiliar na tomada de decisão e na previsão do comportamento destas entidades no ambiente sócio-econômico, com a maior facilidade possível de interpretação. Desta maneira, deverão permitir (Attie, 1998):

a) A observação e avaliação do comportamento das entidades;

b) Análise comparativa de seus resultados com os de outros exercícios ou entidades congêneres;

c) Avaliação de seus resultados sob a perspectiva do alcance de seus objetivos;

d) Projeção do cenário no qual a entidade se encontrará no futuro.

A escrita contábil, para ser autêntica, deverá cobrir todos os fenômenos patrimoniais que estão relacionados com a entidade. Através do princípio da integridade da escrita contábil, deverão ser registrados os fenômenos que representam responsabilidades diretas e indiretas dos gestores ou da própria entidade e, também, como poderemos obter informações que serão auxiliares na previsão de fatos futuros.

A Contabilidade possui, então, condições de experimentação e delineamento de fenômenos ainda que abstratos, mas que estejam relacionados com os fenômenos concretos que estejam ocorrendo na entidade.

Não podemos cair no erro de confundir fenômeno com a medida do fenômeno, pois existe uma tendência para a idolatração do aspecto quantitativo da Contabilidade deixando-se de lado a essência do fenômeno.

A redução fenomenológica poderá nos auxiliar no raciocínio para alcançarmos o que é essencial ao registro e análise contábil. Através da mesma poderemos apreender o núcleo do que desejamos. Segundo Husserl (1990, p.22): “a fenomenologia é a doutrina universal das essências, em que se integra a ciência da essência do conhecimento”. Irá interessar assim os dados fundamentais e universais, através dos quais poderemos avaliar e comparar o sentido que o fenômeno, a ser registrado na Contabilidade, possui para a entidade com uma postura crítica, ou seja: será que o lançamento contábil que estou registrando é verídico ou está refletindo o fenômeno econômico-financeiro de forma autêntica?
O contador deverá se preocupar com o grau de qualidade da documentação que está sendo utilizada no lançamento contábil, porque, caso não seja idônea, a entidade poderá ter dificuldades em valer os seus direitos como também o contador poderá ser envolvido em algum caso de fraude ou corrupção de forma indireta. Segundo Florentino (1982), a qualidade da documentação deverá preencher os seguintes requisitos:

a) Constatação se autorização legítima para a despesa ou inversão;

b) Constatação se a quitação lançada no documento foi efetuada por pessoa que   detinha estes poderes;

c) Conferência do cálculo dos impostos incididos na operação;

d) Constatação da existência de rasuras, borrões, emendas nos lançamentos manuscritos, ou suspeição da origem do documento a ser utilizado.

A partir deste momento, nos deparamos com a ética contábil. A palavra éthos no idioma grego está relacionada com a filosofia moral e êthos à ciência dos costumes. Conforme Granger (1994, pág. 19):

“A palavra ética, aqui empregada, exige um primeiro comentário. Trata-se da própria palavra grega, que nos foi diretamente transmitida e, de acordo com essa origem, designa o que se refere aos costumes, mas remete, por exemplo em Aristóteles, a uma arte de viver, a uma doutrina do bem, no sentido mais amplo: o bem-estar.”

Loeb (1989) identificou algumas relevâncias éticas que afetam os contadores e as empresas de contabilidade, que são:

a) Independência – O conceito de independência requer uma completa separação entre a entidade e os interesses financeiros particulares do contador. Consequentemente o contador deverá manter um papel de imparcialidade em sua atuação. Como as empresas contábeis estão desenvolvendo políticas de manutenção deste conceito?

b) Alcance dos serviços – Devemos tomar em consideração quais os outros serviços oferecidos (consultoria, planejamento tributário, recuperação tributária), que são compatíveis com a auditoria? Até que ponto o auditor possui independência, se realiza outros serviços contábeis para o seu cliente?

c) Confidencialidade – Até que nível o auditor em sua função de preservação de informações estará em conflito com as informações confidenciais de que dispõe?

d) Desenvolvimento técnico – A utilização de propaganda dos serviços contábeis permite um alcance muito grande na captação de clientes. As empresas contábeis estão desenvolvendo políticas de educação continuada aos seus sócios e colaboradores?

e) Diferenças nos procedimentos contábeis – Como os contadores e as empresas contábeis estão tratando as situações nas quais a entidade deseja que sejam registradas transações de forma irregular? Neste caso, a empresa irá procurar um outro profissional que faça este tipo de serviço?

Para podermos responder a estas perguntas, poderíamos utilizar o seguinte modelo heurístico de seis passos (Schoeder e Clark, 1995):

1 – Obter as informações e fatos relevantes;

2 – Identificar as questões éticas envolvidas;

3 – Determinar as pessoas ou os grupos afetados pelo problema;

4 – Identificar as possíveis alternativas;

5 – Determinar como as pessoas ou os grupos serão afetados pelas soluções encontradas;

6 – Decidir qual a ação mais apropriada para aquele caso específico.

Notamos que o exercício da profissão contábil requer de seus profissionais uma ética ilibada, para que o profissional possa ser valorizado na sua importância na sociedade principalmente na virada deste milênio. Pesando ainda sobre o mesmo, o saneamento do sistema econômico-financeiro nacional, de maneira a evitar a disseminação e contaminação de corrupção e fraude. Como vimos anteriormente, a corrupção é como um ponto de ferrugem em um metal, caso não seja tratado ou retirado com o tempo contamina toda a chapa de metal e, consequentemente, todo o sistema.

A alta competitividade existente pode estar estimulando certos profissionais contabilistas a desprezarem o esforço atual de treinamento e educação continuada, e iniciarem atividades de formação ilícita dentro de um raciocínio utilitarista de beneficio marginal.  Pensam estes que podem parar esta atividade no tempo que desejarem. Este erro lógico possui as bases no locus de controle externo, para que possam justificar uma ação que é considerada ilegal.

Um corruptor ou fraudador para obter sucesso utiliza-se de três recursos: obtenção de ferramentas de corrupção, conhecimento de como utilizar estas ferramentas e o objetivo de valores monetários diretos ou indiretos. As ferramentas utilizadas podem ser as mais variáveis possíveis (chantagem, influência, dinheiro, bens, mulheres, benefícios políticos), conforme os objetivos a serem atingidos como também o ambiente no qual os corruptores irão atuar para atingirem seu objetivo (Jesus, 2000).

3. EM QUE A CONTABILIDADE PODERÁ AUXILIAR OBJETIVAMENTE NA 

PREVENÇÃO E INVESTIGAÇÃO DA CORRUPÇÃO?

O maior problema na detecção e constatação de casos de corrupção é a sua prova. A prova exerce sobre a inteligência uma influência tão forte que se torna praticamente impossível a quem se encontra analisando um determinado caso negue que não seja verdade  (Jesus, 2000).

O caminho para obtermos a prova é longo, e, muitas vezes, ficamos perdidos no seu trajeto. Antes da prova, temos a evidência que em auditoria constitui-se no convencimento racional no qual os dados apresentados nos demonstrativos contábeis, expressos em suas contas, refletem com adequada fidedignidade os atos e fatos ocorridos em uma entidade, e que se encontram de acordo com os documentos que proporcionaram sustentação aos lançamentos contábeis  (Jesus, 1999).

Constatamos que a ausência de evidências em investigações muitas vezes impossibilita a conclusão de determinados escândalos financeiros. Como exemplo, temos as investigações  conduzidas pelo Banco Central do Brasil que, apesar de abrir a liquidação de 23 instituições financeiras em 1997, foi obrigado a cancelar 14 destas liquidações por falta de provas (Lima, 1997).



A tomada de decisão, sobre a quantidade de evidência necessária para iniciar uma investigação de corrupção, deverá ser tomada com bastante cuidado, devendo ser considerada as seguintes circunstâncias :

a) Deverá ser avaliado o custo/benefício advindo da investigação a ser realizada;

b) A importância relativa exerce uma profunda influência na direção dos objetivos a serem estabelecidos no processo investigatório;

c) O risco provável de sucesso e erro deverá ser levado em consideração para que não sejam cometidas injustiças resultantes de estados de euforia e desejo de punição discricionária;

d) As evidências obtidas de fontes externas e independentes são mais confiáveis;

e) Um bom sistema de controle interno é uma possibilidade de que poucas evidências serão encontradas na entidade;

f) Deverão ser adotadas cautelas quando nos exames a serem realizados envolverem Sistema de Processamento Eletrônico de Dados, tendo em vista a dificuldade de serem evidenciados rastros de transações. Caso as operações sejam realizadas de forma muito sintética, poderá dificultar a evidência como também poderá ser evidência de irregularidades, principalmente se envolver transações de grande valor.

Os sistemas contábeis e de auditoria poderão fornecer informações que podem ser muito úteis na descoberta de provas de ocorrência de fraude ou corrupção. Através dos exames dos livros ou arquivos contábeis, poderemos rastrear operações criando, assim, pistas de auditoria que servirão de bases para o prosseguimento de novas investigações (Molina e Perez, 1996; Jesus, 2000).

Quando o trabalho de auditoria-perícia é corretamente planejado e executado, a corrupção poderá ser espetacularmente reduzida, embora o ambiente seja extremamente corrupto. Onde existam sistemas de controle interno apropriados, a corrupção poderá ser controlada porque exigirá do corrupto uma maior preocupação na possibilidade de ser descoberto.

Um resultado que causa impacto, no combate à corrupção, relatado por Williams (1983),  concluiu que o público possui a tendência de medir a eficácia contra a corrupção através do status das pessoas que estão sendo processadas. Caso sejam apenas pessoas de status pequeno e sem importância sócio-econômica, ocorrerá uma perda de confiança do público, pois estará crendo que o esforço contra a corrupção está dirigido apenas para os que possuem um baixo nível sócio-econômico.

Poderíamos pensar, então, que um aumento de regras reduziria a corrupção? A Comissão Santhanam, em um relatório sobre a Índia, afirmou que é necessário levar em consideração as causas essenciais do fenômeno da corrupção. Dentre as causas, foi constatado que na Índia era o amplo poder discricionário que estava sendo exercido pelo poder executivo na complicada estrutura burocrática. A redução da discricionariedade administrativa existente poderia, então, neste caso, reduzir a corrupção (Myrdal, 1970). Mas, por outro lado, especialistas, tais como Thinapan Nakata da Tailândia, disseram que as leis e regulamentos são como uma ferramenta para a corrupção (Nakata, 1978). Como poderíamos resolver respostas tão contraditórias?

A resposta viria da variabilidade dos casos de corrupção e a presença de uma possível forte variável cultural, que influenciaria fortemente a maneira como a corrupção teria de ser combatida. Não poderíamos, então, pensar na existência de um pacote de medidas anti-corrupção importado que possa resolver os problemas nesta área sem nenhum esforço por parte do importador.

A aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal possibilitou a abertura de um campo de trabalho para os contabilistas, que possuem a prerrogativa de elaboração dos demonstrativos contábeis como também auxiliarão na preparação de prestações de contas. Esta nova lei será um importante instrumento de controle de receitas e gastos públicos, representando um avanço na gestão de recursos à disposição dos governantes, que necessitarão do auxílio dos contabilistas no que diz respeito a tarefa de controladoria do sistema de gestão fiscal (Silva, 2000).

A função de controladoria conforme o modelo de gestão econômica (Almeida et al, 1999), possui as seguintes características básicas:

a) Considera o princípio da continuidade da empresa;

b) A empresa está em constante interação com o ambiente externo, recebendo e fornecendo estímulos

c) A análise do resultado econômico é o melhor indicador de eficácia empresarial;

d) O resultado econômico alcançado é a base para a tomada de decisões da empresa;

e) O modelo de gestão, originado das crenças e valores existentes na empresa, é o indicador de um conjunto de definições concernentes ao processo de gestão empresarial;

f) As atividades empresariais são conduzidas , de uma maneira estruturada, através de um processo de gestão que corresponde às funções de planejamento, execução e controle;

g) As informações requeridas pelos gestores deverão ser devidamente suportadas pelo sistema de informações existentes na empresa.

Observamos, assim, a grande contribuição que o contabilista oferecerá para a gestão fiscal como uma forma de evitar a corrupção através dos desvios de recursos captados pelos impostos ou a sua má aplicação.

Constatamos assim mais uma responsabilidade social que os contabilistas assumem perante a sociedade, que deposita a confiança dos impostos arrecadados na lisura e ética que os profissionais da contabilidade devem fazer por merecer em seu trabalho cotidiano.



4. PROPOSTAS ESTRATÉGICAS PARA UM CONTROLE DA CORRUPÇÃO



Sabemos da dificuldade para a implantação de todas as propostas constantes nesta relação, porém mesmo que não possam ser implantadas todas, ao menos algumas delas poderão servir para a reflexão ou implantação de alguma medida contra a corrupção.

1. Seleção rigorosa do pessoal que irá trabalhar na equipe, sendo adotados critérios tais como honestidade e capacidade técnica e capacidade de trabalhar em equipe sob grande pressão;

2. Recompensar, de alguma forma, as pessoas que fazem parte da equipe, não tendo que necessariamente serem recompensas monetariamente;

3. A conduta corrupta deverá ser penalizada exemplarmente usando técnicas de dissuasão;

4. Reuna o máximo possível de informações que possam aumentar as chances da descoberta de corrupção;

5. Aperfeiçoar os procedimentos de auditoria e os sistemas de controle interno das entidades;

6. Fortalecimento em conhecimento e treinamento das pessoas que atuam na equipe;

7. Reestruture a entidade de forma que as funções estejam claramente definidas sem que haja muita possibilidade para a discricionariedade;

8. Realize um rodízio funcional e geográfico dos colaboradores (empregados/funcionários) da entidade;

9. Aperfeiçoe os sistemas de tecnologia e informação da entidade;

10. Faça inspeções ou auditorias rápidas e inesperadas;

11. Mude ou transforme o clima e a cultura organizacional de sua entidade;

12. Adote e cumpra um código de ética.

5.  CONCLUSÃO

No século XXI a Contabilidade exercerá uma importância muito maior no sistema econômico-financeiro mundial do que foi no século XX. As responsabilidades que pesarão sobre os contabilistas também serão maiores, de forma a exigir uma formação continuada e uma postura ética ilibada.

A corrupção contamina e destrói um sistema, não possuindo apenas um efeito imediato quando ocorre a sua descoberta, todavia um efeito mediato que é a desconfiança para com o sistema de informações econômico-financeiras de um país, levando a ser pago uma taxa de risco muito maior, representando um custo adicional muito grande na captação de recursos tanto internos quanto externos.

A economia dos países que se encontraram estremamente afetados por corrupção terão as suas possibilidades de competição diminuidas, pela dificuldade de sinergia entre os agentes econômicos, ocasionando uma falta de qualidade nos produtos e serviços oferecidos ao mercado.

A necessidade de um desenvolvimento institucional ficou evidenciado pelos comentários no presente artigo, exigindo das autoridades e administradores uma postura de liderança ética para que os escalões inferiores possam novamente ter modelos de conduta incorrupta.

O caminho e busca da ética é única forma na qual os contadores poderão a proteção da sociedade contra a corrupção e a competitividade das empresas na economia virtual e globalizada, que torna-se tão óbvio quanto difícil de ser percorrido, tendo em vista o prevalecimento dos interesses individuais ou coletivos sobre os da sociedade da qual é participante.
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